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EAL -DEFENSORIA PÚBLICA GERAL DE ALAGOAS

Termo de Referência 60/2025

Informações Básicas

Número do 
artefato

UASG Editado por Atualizado em

60/2025 457697-EAL -DEFENSORIA PÚBLICA GERAL DE 
ALAGOAS

REGINA SAMARA DE VASCONCELOS 
SILVA

06/10/2025 10:43 (v 
0.5)

Status
PUBLICADO

Outras informações

Categoria
Número da 
Contratação

Processo 
Administrativo

V - prestação de serviços, inclusive os técnico-profissionais especializados/Serviço continuado sem 
dedicação exclusiva de mão de obra

134/2025 E:12070.0000002089
/2025

1. Condições gerais da contratação

1.1. Contratação dos serviços postais da Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos – ECT, com vistas à prestação dos serviços
de recebimento, transporte e entrega de correspondências e encomendas para o regular andamento das comunicações oficiais desta
Defensoria Pública do Estado de Alagoas, por inexigibilidade de licitação, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e
exigências estabelecidas neste instrumento:

Item Especificação CATSER
Unidade de 

Medida
Quant

Valor unitário 
(R$)

01

Comunicação por Correio
Contratação dos serviços postais exclusivos para comunicação por
correios, visando o envio e recebimento de correspondências
oficiais, notificações, intimações, comunicações administrativas e
demais documentos.

:Descrição Complementar

Envio de intimações, notificações, documentos oficiais e
encomendas, com Aviso de Recebimento (AR);
Conveniência: Aquisição de produtos, produtos filatélicos,
produtos personalizados e carimbo comemorativo; Caixa
Postal; Certificado Digital; Recebimento de doações; Vale
Postal Nacional Eletrônico; Balcão do Cidadão; Aquisição
de chip; Recarga Correios Celular;
Correspondências: Carta; Carta-Resposta; Diretório de
Nacional de Endereços – DNE; e-Carta; Entrega Digital;
Franqueamento Autorizado de Cartas – FAC; Malote;
Remessa Talão de Cheques e Cartões Diversos; Telegrama;
V-POST;
Marketing Direto: Mala Direta; Impresso;
Encomendas Nacionais: Comprovante Eletrônico de
Entrega; Logística Reversa; Log Supri; Log +, Transfer
Log, Mini Envios; PAC; SEDEX; SEDEX Hoje; SEDEX
10; SEDEX 12;

4286 Unidade 01 R$ 39.315,20

UASG 457697
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Serviços Internacionais de Exportação: Carta-Resposta
Internacional; Documento Internacional: Exporta Fácil;
Exporta Fácil +; Mala M; Telegrama Internacional;
Serviços Internacionais de Importação: Correios Packet;
Devolução Eletrônica; Devolução Física; Devolução
Garantida; Devolução de Documentos – DD; Devolução
Imediata; FAC Monitorado; Grande Formato – GF; Mão
Própria – MP; Registro; Pagamento na Entrega; Pedido de
Confirmação de Entrega de Telegrama – PC; Cópia de
Telegrama – CC; Posta Restante Pedida; Pré-Postagem;
Transcrição em Braille; Valor Declarado – VD;
Inteligência de Geomarketing; Entrega Programada Diurna;
Entrega Programada Noturna; Interrupção do Tratamento
Eletrônico; Interrupção da Produção dos Objetos.

.A contratação terá duração de 12 (doze) meses

1.2. O Contrato firmado terá duração de 12 (doze) meses, contados da sua divulgação no Portal Nacional de Contratações Públicas
– PNCP, podendo ter sua vigência prorrogada por períodos iguais e sucessivos, até o limite de 60 (sessenta) meses, com vistas à
obtenção de preços e condições mais vantajosas para Administração, mediante Termo Aditivo.

1.3. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, quando o objeto não for
concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa do Contratado, previstas na Lei.

2. Fundamentação e descrição da necessidade

 A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em tópico específico do Estudo Técnico2.1.
Preliminar.

3. Descrição da solução como um todo

A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em tópico específico do Estudo Técnico3.1. 
Preliminar.

4. Requisitos da contratação

4.1. A contratação deverá observar os seguintes requisitos:

4.1.1. Sustentabilidade;

4.1.2. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

4.2. A contratação se dará por inexigibilidade de licitação, prevista pela Lei nº 14.133/2021, ela permite a contratação direta
quando a competição é inviável devido à natureza do objeto ou à exclusividade do fornecimento.

4.2.1. Para a contratação desse serviço a Inexigibilidade se justifica por ela apresentar características exclusivas, conforme no
inciso I do Art. 74 da Lei nº 14.133/2021:

4.2.1.1 . É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos de:
I - aquisição de materiais, de equipamentos ou de gêneros ou contratação de serviços que só possam ser fornecidos por produtor,
empresa ou representante comercial exclusivos;
§ 1º Para fins do disposto no inciso I do caput deste artigo, a Administração deverá demonstrar a inviabilidade de competição
mediante atestado de exclusividade, contrato de exclusividade, declaração do fabricante ou outro documento idôneo capaz de
comprovar que o objeto é fornecido ou prestado por produtor, empresa ou representante comercial exclusivos, vedada a preferência
por marca específica.
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4.2.2. No anexo I do Estudo Técnico Preliminar deste processo encontra-se o atestado de exclusividade que atesta a Empresa
Brasileira de Correios e Telégrafos (ECT) como fornecedora de serviços postais exclusivos.

4.2.3.  A Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos (ECT) (Decreto-lei nº 509/1969), possui o monopólio pela via da
exclusividade, para realizar serviços postais e serviços de mensageria postal (Lei nº 6.538/78, art. 9º, inciso I e II), e que é de
interesse público que os serviços a ela atribuídos, sejam realizados de forma segura e eficaz (Lei nº 6.538/78, art. 3º), pela via da
contratação direta, por inexigibilidade de licitação.

4.2.4. Conforme dispõe a Lei no 14.133/2021, que regulamenta as licitações e contratos administrativos, a inexigibilidade de
licitação é cabível quando a competição se mostra inviável.

4.3. A contratada deve possuir comprovada experiência e capacidade técnica na prestação de serviços postais, incluindo coleta,
transporte e entrega de correspondências e encomendas. Deve demonstrar experiência no manuseio de diferentes tipos de remessas
e na gestão eficiente de toda a cadeia logística.

4.4. A contratada deve possuir estrutura operacional adequada para atender às demandas e pessoal qualificado para realizar as
atividades logísticas.

4.5. O contratada deve garantir o cumprimento da LGPD, especialmente no que se refere ao tratamento de dados sensíveis de
correspondências que envolvem informações fiscais e pessoais.

4.6. A contratação deverá respeitar a legislação aplicável ao setor postal no Brasil, em especial as normas do Ministério das
Comunicações, garantindo conformidade com os regulamentos de mercado e políticas públicas.

4.7. A contratada deve estar regular perante os órgãos fiscais e trabalhistas, apresentando certidões negativas de débitos.

4.8. O contrato a ser celebrado terá natureza sob demanda, garantindo maior economicidade e adequação às reais necessidades
desta Defensoria.

5. Modelo de execução do objeto

5.1. O prazo para o início da execução do serviço será de até 10 (dez) dias corridos, contados da assinatura do contrato/ do
recebimento pela contratada da empenho emitida pelo fiscal do contrato. 

A contratada deverá executar e zelar pela prestação dos serviços.5.2. 

5.3. A contratada deverá buscar correspondências e encomendas nos locais designados pela contratante, garantindo pontualidade;
Zelar e proceder ao sigilo e inviolabilidade das correspondência e encomendas sob sua posse durante a prestação dos serviços.

5.4. A contratada deverá prestar os serviços em toda e quaisquer áreas que sejam designadas por esta Defensoria, com ampla
cobertura geográfica e logística operacional adequada às necessidades da Administração Pública.

5.5. A contratada deve fornecer dados de monitoramento/localização das correspondências e encomendas em tempo real ou, ao
menos, com atualização periódica, possibilitando o rastreamento completo da postagem até a entrega.

5.6. A contratada deve fornecer histórico de prestação de serviços com detalhamento por tipo de postagem e respectivos valores.

5.7. A empresa deve garantir a qualidade e segurança no transporte e manuseio das correspondências e encomendas, adotando
medidas para evitar extravios, danos ou atrasos nas entregas. Deve possuir sistemas de rastreamento e monitoramento que
permitam o acompanhamento eficaz.

5.8. O serviço deve respeitar os prazos estabelecidos para entregas, conforme a natureza da correspondência.

5.9. O prestador deve disponibilizar canais de atendimento (telefone, e-mail, chat online) com suporte técnico para esclarecer
dúvidas, resolver problemas de rastreamento e lidar com questões de entregas não concluídas.

5.1. A contratada deve fornecer embalagem e/ou etiquetagem, com materiais que atendam aos critérios de sustentabilidade
ambiental, priorizando itens recicláveis e/ou biodegradáveis.
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5.5. Para a perfeita execução dos serviços, a contratada deverá disponibilizar os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios
necessários.

5.6. O contrato a ser celebrado terá natureza sob demanda, garantindo maior economicidade e adequação às reais necessidades
desta Defensoria, com duração do contrato por 12 meses.

6. Modelo de gestão do contrato

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de
2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado
automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

6.3. As comunicações entre o Contratante e a Contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade,
admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.4. O Contratante poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o Contratante poderá convocar o representante da empresa
contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações
contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da
contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos.

6.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas
no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração.

6.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à execução
do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados.

6.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a correção da
execução do contrato, determinando prazo para a correção.

6.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de
medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.

6.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato
comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.

6.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua
responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual.

6.7.6. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à
execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua
competência.

6.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará o
empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer
documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.

6.8.1. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará tempestivamente na
solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua
competência.
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6.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os
registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de
ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de
adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.

6.9.1. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho de
despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de
riscos eventuais.

6.9.2. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial
quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual,
baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de
atesto de cumprimento de obrigações.

6.9.3. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de
aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor
com competência para tal, conforme o caso.

6.10. O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua
responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação contratual.

6.11. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham
justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração.

6.12. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos
de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.

6.13. O Contratado deverá manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na execução do
contrato.

6.13.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, desde que devidamente
justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade.

7. Critérios de medição e pagamento

7.1. Avaliação da execução:

7.1.1. A avaliação da execução do objeto será averiguada de acordo com as entregas dos serviços.

7.1.1.1. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções
cabíveis, caso se constate que a Contratada:

7.1.1.1.1. Não produziu os resultados acordados;

7.1.1.1.2. Deixou de executar, ou não executou com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas; ou

7.1.1.1.3. Deixou de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizou-os com qualidade ou
quantidade inferior à demandada.

7.1.1.2 Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste
Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

7.3. Liquidação

7.3.1. Recebida a Nota Fiscal/Fatura, correrá o prazo de 10 (dez) dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção,
prorrogáveis por igual período.
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7.3.1.1. O prazo de que trata o subitem anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, nos casos de
contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de
2021.

7.3.2. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal/Fatura apresentada expressa os elementos
necessários e essenciais do documento, tais como:

7.3.2.1. A nota fiscal de  ser emitida a cada mês com seu respectivo valorSERVIÇO DEVE ;

7.3.2.2. O prazo de validade;

7.3.2.3. A data da emissão;

7.3.2.4. Os dados do contrato e do órgão ou entidade contratante;

7.3.2.5. O período respectivo de execução do contrato;

7.3.2.6. O valor a pagar; e

7.3.2.7. Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.3.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeças a liquidação da despesa, esta ficará
sobrestada até que o Contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização
da situação, sem ônus ao Contratante.

7.3.4. A Nota Fiscal/Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, social e trabalhista,
constatada por meio de consulta  ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aoson-line
sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021.

7.3.5. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no
procedimento de contratação, bem como ao SICAF, ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS e ao
Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP para identificar possível razão que impeças a participação em licitação, no
âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.

7.3.6. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do Contratado, será providenciada sua notificação, por escrito,
para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser
prorrogado uma vez, por igual período, a critério do Contratante.

7.3.7. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o Contratante deverá comunicar aos órgãos
responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do Contratado, bem como quanto à existência de
pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus
créditos.

7.3.8. Persistindo a irregularidade, o Contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo
administrativo correspondente, assegurada ao Contratado o contraditório e a ampla defesa.

7.3.9. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do
contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.

7.4. Prazo de pagamento

7.4.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da liquidação da despesa.

7.4.2. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao Contratado serão atualizados monetariamente entre o termo final
do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do IGPM.

7.5. Forma de pagamento

7.5.1. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo
Contratado.
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7.5.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

7.5.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

7.5.3.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando da
realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

7.5.4. O Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a
retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido
previsto na referida Lei Complementar.

7.6.  O Contratado assumirá os custos decorrentes da transferência de valores caso indique conta bancária que não seja da Caixa
Econômica Federal – CEF.

8. Forma e critérios de seleção e regime

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de inexigibilidade de licitação, com fundamento na
hipótese do art. 74, inciso I, da Lei nº 14.133, de 2021, em razão de fornecedor exclusivo.

8.2.     Exigências de habilitação:

8.2.1.    Habilitação jurídica:

8.2.1.1.   Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva
sede;

8.2.1.2.   Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja
aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio correspondente;

8.2.1.3.   Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa individual de
responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

8.2.1.4.   Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da
União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual
será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020;

8.2.1.5. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada
de documento comprobatório de seus administradores;

8.2.1.6.  Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência
da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas
Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz;

8.2.1.7.   Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.

8.2.2.       Habilitação fiscal, social e trabalhista:

8.2.2.1.    Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);

8.2.2.2.      Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente
pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os
créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade
Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da
Procuradora-Geral da Fazenda Nacional;

8.2.23.    Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
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8.2.2.4.   Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de
16 anos, salvo, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do art. 7°, XXXIII, da Constituição Federal;

8.2.2.5.     Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão
negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo
Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

8.2.2.6.     Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal ou distrital relativo ao domicílio ou sede do fornecedor,
pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
8.2.2.7.   Prova de regularidade com a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em
cujo exercício contrata ou concorre;
8.2.2.8.  Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos municipais ou distritais relacionados ao objeto, deverá comprovar
tal condição mediante a apresentação de certidão ou declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou por meio de
outro documento equivalente, na forma da respectiva legislação de regência.
8.2.2.9.   O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento
diferenciado previstos na Lei Complementar nº 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de
contribuintes estadual e municipal.

8.2.3.    Qualificação econômico-financeira:

8.2.3.1     Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do fornecedor, caso se trate de
sociedade simples; 

8.2.3.2.    Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor;

8.2.3.3.      Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos
exercícios sociais;

8.2.3.3.1.    As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da habilitação e poderão
substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura.

8.2.3.3.2.      O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis limitar-se-ão ao
último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos.

8.2.3.3.3.       Caso o fornecedor seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados da última auditoria contábil-
financeira, conforme dispõe o artigo 112 da Lei nº 5.764, de 1971, ou de uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria
não foi exigida pelo órgão fiscalizador.

8.2.3.4     Comprovação da boa situação financeira da empresa mediante obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência
Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um), obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas:

I -     Liquidez Geral (LG) = (Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo)/( Passivo Circulante + Passivo
Não Circulante);
II -     Solvência Geral (SG) = (Ativo Total)/(Passivo Circulante +Passivo não Circulante); e
III -     Liquidez Corrente (LC) = (Ativo Circulante)/(Passivo Circulante).

8.2.4.    Qualificação Técnica:

8.2.4.1.    Comprovação de aptidão para execução de serviço de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior
com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas
jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso.
8.2.4.1.1.    Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a contratos executados com o
mínimo de: 

8.2.4.1.1.1.  Características: serviço de assinatura anual de acesso à ferramenta Banco de Preços, de pesquisas de preços praticados
pela Administração Pública, com sistema de pesquisas baseado em resultado de licitações adjudicadas e homologadas;

8.2.4.1.1.2.     Quantidades: no mínimo, 30% (trinta por cento) da quantidade do objeto licitado;
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8.2.4.1.1.3.   Prazos: no mínimo 30% (trinta por cento), do prazo de execução de serviço continuado/no máximo, 50% (cinquenta
por cento) superior ao prazo de execução de serviço não continuado.

8.2.4.1.2.    Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o somatório de diferentes atestados
executados de forma concomitante.

8.2.4.1.3.    Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do fornecedor.

8.2.4.1.3.  O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados, apresentando,
quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual do Contratante e local em
que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos.

9. Estimativas do valor da contratação

Valor (R$): 39.315,20

9.1. O preço estimado anual da contratação é de R$ 39.315,20 (trinta e nove mil, trezentos e quinze reais e vinte centavos).

9.2. Ressalta-se que os valores estimados têm como base a cotação realizada pelo setor de compras.

10. Adequação Orçamentária

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento Geral
do Estado deste exercício, na dotação abaixo discriminada:

11011 - Defensoria Pública Geral do Estado de Alagoas10.1.1. Gestão/Unidade: ;

10.1.2. Fonte de Recurso: 500 - Recursos não Vinculados de Impostos;

03.122.0004.2001 Manutenção das Atividades do Órgão10.1.3. Programa de Trabalho: ;

3.3.90.39 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica;10.1.4. Elemento de Despesa: 

Subitem: 47 - Serviços de comunicação em geral.10.1.5. 

11. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 
.2020

 

 

 

 

REGINA SAMARA DE VASCONCELOS SILVA
Agente de apoio

 Assinou eletronicamente em 06/10/2025 às 10:43:33.

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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